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APRESENTAÇÃO 
 

Apresenta-se o Manual do Novo Sistema Justiça Aberta, documento que 
consolida as diretrizes técnicas e operacionais destinadas a orientar a alimentação, a 
atualização e a transparência das informações referentes às unidades extrajudiciais 
em âmbito nacional. 

 
O novo sistema introduz prospectos de mudança relevantes, com destaque 

para a padronização nacional dos envios, a atualização contínua das informações, a 
integração com bases estruturadas dos tribunais e a criação de painéis dinâmicos 
voltados ao monitoramento em tempo real. 

 
Com este manual, consolida-se um marco de modernização institucional que 

amplia a transparência, aperfeiçoa a gestão e fortalece os mecanismos de controle 
relacionados à atividade extrajudicial fiscalizada pela Corregedoria Nacional de 
Justiça. 
 
 

Ministro Mauro Campbell Marques 
Corregedor Nacional de Justiça 

 
 



 

Etapa 1 
Fazendo Login 

 
1) Para acessar o novo Sistema Justiça Aberta, copie o endereço eletrônico 

indicado abaixo e cole-o na barra de endereços do seu navegador. 
 

https://justicaaberta.cnj.jus.br/ 
 

2) Em seguida, para acessar o módulo “Serventia Extrajudicial”, clique no botão 
“Entrar”, localizado no canto superior direito da tela. 

 

 
 

3) Na sequência, selecione a forma de autenticação de sua preferência. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

4) Após a autenticação, você será direcionado à página principal do sistema, na 
qual será exibida a serventia extrajudicial à qual está vinculado. Para consultar 
ou alterar os dados da unidade, clique no botão “Acessar”. 
 

 



 

Etapa 2 
Dados da Serventia 
 

1) A primeira guia corresponde às “Atribuições da Serventia”. Essas informações 
só podem ser alteradas pela Corregedoria-Geral. Em caso de incongruência, 
solicite a correção à Corregedoria competente. 
 

 
 

2) A guia seguinte refere-se aos “Dados da Serventia Extrajudicial”. Nela, é possível 
atualizar os dados da unidade sob sua responsabilidade. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

● Campo “CEI”: corresponde ao Cadastro Específico do INSS, utilizado para vincular 
pessoas físicas a determinadas atividades, conforme previsto no art. 11, inciso II, 
alínea “b”, da Instrução Normativa nº 979/2009 da Receita Federal do Brasil. 

● A data de criação da serventia só pode ser alterada pela Corregedoria-Geral. Em 
caso de incongruência, entre em contato com a unidade competente. 



 

3) Nos campos “Alvarás” e “Vistorias”, é possível inserir documentos relativos às 
permissões e verificações de funcionamento. Para incluir um documento, 
clique em “Adicionar”; para alterar, em “Editar”; e, para excluir, no ícone da 
lixeira. 

 

 
 

4) Na guia “Plano de Continuidade de Negócios”, caso a serventia possua, clique 
em “Alterar dados” para incluí-lo. 

 

 
 

● O Plano de Continuidade de Negócios (PCN) garante a continuidade das 
atividades essenciais da serventia em situações de contingência. Envolve a 
identificação de riscos, definição de estratégias, responsáveis e procedimentos, 
incluindo medidas tecnológicas (backup e segurança da informação), 
organizacionais e logísticas. Trata-se de exigência obrigatória, nos termos do art. 
3.º, § 1.º do Provimento n.º 213/2026. 
 

5) Na guia “Informação Complementar”, informe os colaboradores da serventia, 
bem como se a unidade é informatizada, possui acesso à internet e realiza 
atividades de conciliação e mediação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

6) Na guia “Juiz Corregedor”, informe a data da última fiscalização realizada pelo 
órgão censor ou, se for o caso, da última correção. 

 

 
 

7) Na guia “Acervos Recolhidos”, informe se a serventia recebeu livros de outras 
unidades extrajudiciais. Em caso positivo, registre os dados do cartório de 
origem. 

 
 

8) Na guia “Horário de Funcionamento”, informe o expediente da serventia. Se 
não houver atendimento em determinado dia, clique em “Fechado”. Havendo 
intervalo, registre os períodos separadamente, utilizando “Adicionar horário”. 
 

 
 

9) Na guia “Funcionamento no Feriado”, informe o horário de atendimento, caso 
a serventia funcione nesses dias. 

 
 

10) Concluída essa etapa, clique em “Avançar”, no canto inferior direito da tela. 
 
 



 

Etapa 3 
Dados do Responsável 
 

 
1) Na guia “Responsável pela Serventia”, constam os dados do responsável pela 

unidade. Em caso de incongruência, contate a Corregedoria-Geral. 
 

 
 

2) Na guia “Substitutos da Serventia”, informe os dados dos substitutos, se houver. 
Para incluir, clique em “Adicionar”; para excluir, no ícone da lixeira. 

 

 
 

 

3) No campo “Oficial de Cumprimento em Exercício”, indique os dados dos oficiais 
correspondentes. Para incluir, clique em “Adicionar”; para excluir,  no ícone da 
lixeira. 

 
 

4) Concluída essa etapa, clique em “Avançar”, no canto inferior direito da tela. 
 
 

 



 

Etapa 4 
Unidades Interligadas 
 

 
1) Na guia “Unidade Interligada”, informe se a serventia aderiu ao art. 446, § 4.º, do 

Provimento CNJ n.º 149/2023. Se não for o caso, clique em “Não” e avance. 
 

 
 

2) Em caso positivo, clique em “Cadastrar” e preencha os dados solicitados. Ao 
final, clique em “Salvar” e, em seguida, em “Avançar”. 

 

 
● Para consultar o CNES da unidade hospitalar, consulte o endereço eletrônico: 

https://cnes.datasus.gov.br/pages/estabelecimentos/consulta.jsp 

 



 

Etapa 5 
Produtividade do Cartório 
 

 

1) Na guia “Produtividade do Cartório”, informe os valores relativos aos atos 
praticados, à arrecadação e às despesas de custeio, abrangendo todos os 
custos necessários à manutenção da serventia e à execução das atividades. 
Todos os valores devem ser informados considerando o regime de caixa, e as 
receitas deverão ser segregadas por especialidade. 

 

 
○ I) Receita Própria: Emolumentos totais (sem exclusão dos valores das receitas 

de terceiros "por dentro" - incluídas nos emolumentos e com previsão legal) e 
demais valores que pertencem ao cartório e não são considerados 
emolumentos, inclusive compensação por atos gratuitos; 

○ II) Receita terceiros – Legal: Valores acrescidos aos emolumentos com previsão 
legal (fundos, taxas, ISSQN, etc.); 



 

○ III) Receitas terceiros - outras: Valores acrescidos aos emolumentos para 
ressarcimento de despesas (envio de documentos, entrega de intimação, tarifas 
bancárias, publicação de edital, etc.) ou para repasse a outros cartórios. 

 

 
○ I) Despesas de funcionamento: Despesas dedutíveis e despesas não dedutíveis 

relacionadas ao funcionamento do cartório, incluindo devolução ao usuário dos 
seguintes itens da receita: "Receita própria - Emolumentos e outras" e "Receita 
terceiros - Outras"; 

○ II) Despesas legais: Repasses aos beneficiários das receitas de terceiros com 
previsão legal (receita de terceiros incluídas nos emolumentos -"por dentro" - e 
receita de terceiros acrescidas aos emolumentos - "por fora"); 

○ III) Outras despesas: Repasses aos beneficiários das demais receitas de terceiros 
(envio de documentos, entrega de intimação, tarifas bancárias, publicação de 
edital, emolumentos de outro cartório, etc.) e devoluções aos usuários do 
seguinte item da receita: "Receita terceiros - Legal". 

 

 
○ O resultado será calculado automaticamente pelo sistema e corresponderá à 

receita bruta total menos as despesas totais da serventia. 

 
2) Ao final, clique em “Salvar”. Em seguida, em “Finalizar edição” e “Avançar”. 

 



 

Etapa 6 
Produtividade do Interino 
 

 

1) Caso não seja interino, selecione “Não” e clique em “Avançar”. 
2) Caso você seja interino, selecione “Sim” e proceda da seguinte forma: 

● Na guia “Arrecadação do Interino”, selecione o delegatário cadastrado, o 
semestre de referência e o mês correspondente. Após preencher, clique 
em “Salvar” e, em seguida, em “Avançar”. 

 
 
 



 

Etapa 7 
Arrecadação Declarada 
 

 

1) Selecione a faixa de arrecadação correspondente ao valor percebido pela 
serventia no último semestre. 

 

 
2) Após selecionar a faixa de arrecadação, será exibido um questionário sobre a 

estrutura física da serventia. Indique “Atende” quando o item estiver presente 
e “Não atende” quando não estiver. 

 

 
 

3) Ao final, clique em “Avançar” e salve os dados. Se necessário, revise as 
informações. 

 



 

SUPORTE 
 

 (61) 2326-5353 
 https://suporteti.cnj.jus.br/ 

 



 

 


